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Resumo 

Pretendemos analisar alguns temas de interesse para uma geopolítica dos países 
e/ou unidades federativas/administrativas que compõem o Platô das Guianas. 
Lançamos mão do comparativismo como racionalidade e método para observar as 
semelhanças e diferenças das geopolíticas possíveis em tais unidades, e daí 
decorrente, entende-las como um bloco histórico. Uma hipótese aventada é a de que 
é necessário constituir a compreensão de que o Platô das Guianas possui uma 
geopolítica multidimensional, e que nestas possibilidades, o seu nexo amazônico-
caribenho representa enorme potencial para a integração América do Sul-Caribe, em 
especial após o agudo esforço de desenvolvimento integrado da Amazônia 
brasileira. 
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Resumen 

Nos proponemos al examen de algunos temas de interés para un análisis geopolítico 
de los países y/o unidades federales/administrativas que conforman la meseta de las 
Guayanas. Se utilizó el comparatismo como razón y método para observar las 
similitudes y diferencias de las posibles geopolíticas en dichas unidades, y por lo 
tanto, entenderlas en bloque histórico. Una hipótese posible sugere ser necesaria la 
constitución comprensiva de la meseta como geopoliticamente multidimensional, y 
asi, su nexo amazónico-caribeño representa enorme potencial para la integración 
Sudamerica-Caribe. 
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Introdução: orbi et urbi, das Américas ao Platô 

 Partindo da premissa de que há reiterado interesse, na academia e na opinião 

pública contemporânea, em estudos sul-americanistas, onde se proliferaram teses, 

dissertações e artigos sobre a conjuntura política e econômica do continente, 

devemos citar o inevitável papel da geopolítica e/ou de estudos geopolíticos como 

parte dessa expansão. As mais recentes agendas públicas de debate, com 

contornos especiais sobre os desdobramentos da política externa brasileira desde a 

segunda metade do Século XX transcendem o natural campo de debates da 

geografia para tomar parte de todas as áreas das humanidades, apontando não 

apenas para a popularidade do debate. Também é possível perceber certa 

maturidade das nossas escolas e centros de formação de estratégia nacional e 

internacional, com trabalhos de fôlego, com capacidade de recenseamento histórico, 

análise de conjuntura e proposição de inovadoras abordagens (OLIVEIRA, 2013; 

FUCCILLE, 2015; TEIXEIRA DA SILVA, 2009; VIDIGAL, 2006) ii.  

Aqui converge o nosso interesse em realimentar tais estudos e areja-los com 

perspectivas inclusivas, que tratem de objetos a partir de premissas mais 

abrangentes no seu escopo de possibilidades. Pode-se dizer com segurança que tal 

proliferação, extremamente salutar para uma compreensão profícua da 

reconfiguração política do hemisfério ocidental em meio a uma renovada ordem 

internacional do Século XXI, não contemplou ou foi contemplada a contento no que 

diz respeito ao Platô das Guianas, dada a ainda reduzida quantidade de estudos de 

fôlego sobre o tema no Brasil em nível nacional iii . A despeito da notadamente 

histórica condição periférica e fronteiriça das Guianas (JACOBS, 2012), nas fímbrias 

ao norte da América do Sul, tal posição tem sido contemporaneamente revertida, no 

ambiente político e acadêmico da Amazônia, a partir da detecção de que a condição 

fronteiriça é, de ainda que de forma tardia e precária se comparada a fronteira sul-

sudoeste do Brasil, uma situação de largo potencial estratégico para os Estados e os 

grupos de interesse locais/regionais interessados nos ganhos relativos, ainda que 

seja firme mote para controvérsias e questões.  

Tal detecção é notada pelos investimentos crescentes na região, catalisados 

pelas mais recentes inversões em busca de desenvolvimento econômico e inclusão 

em projetos políticos de integração que se buscou envolver a região (SUPERTI, 
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2013: 91). Segundo Teixeira da Silva (2006:7), na Amazônia, “os projetos em curso - 

principalmente na área viária e de energia - são a ponta da integração e do desenvolvimento 

regional, capazes de criar empregos e gerar renda localmente”. 

É possível notar objetivamente, nesta direção, ações e proposituras que 

demonstraram a tomada de consciência sobre a importância geopolítica do Platô 

das Guianas em termos de políticas públicas e investimentos. Não apenas o Projeto 

Calha Norte (1985) deveria ser considerado como um ponto de inflexão 

contemporâneo da mudança de percepção (2013:153) desde um ponto de vista 

generalista da estratégia de desenvolvimento regional brasileiro, mas também 

considerando os recentes investimentos e potenciais da região (ALBUQUERQUE, 

2008:61-76). Como aponta Théry (2005:41),  

Os programas Brasil em Ação (PPA 1996-1999) e Avança Brasil 
(PPA 2000- 2003), realizados respectivamente durante o primeiro e o 
segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso, faziam parte de 
uma estratégia de integração da Amazônia ao espaço produtivo 
brasileiro e de consolidação da política de integração regional da 
América do Sul. 

 

Para uma compreensão sobre a dimensão sul-americana do processo, tendo 

em vista o todo em torno das ações específicas, é preciso situar as ações 

estruturantes que, se no planejamento são promissoras, no plano político se 

realizam de forma notadamente precária. No início do Século XXI, no entanto, 

aponta-se uma reversão de tal contexto, na emergência da Iniciativa para a 

Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA). A inovação em torno 

da IIRSA era a sua pretensão em apontar, executar e articular cooperativamente 

uma convergência regional de integração efetiva, tendo a infraestrutura física como 

fator essencial para a integração do espaço econômico e do desenvolvimento sul-

americano. Em outras e mais simples palavras, a IIRSA teve papel histórico efetivo e 

simbólico no projeto de integração regional sul-americana no amanhecer do Século 

XXI, como seus números e críticas antagônicas ou construtivas demonstram.  

No entanto, uma contundente questão deve ser colocada à mesa para a 

compreensão – já histórica – sobre a IIRSA. Com base nos balanços de dez anos de 

pregnância e eficácia da IIRSA, aponta-se que boa parte das nações passou por 
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mudanças sócio-econômicas e políticas, reestruturando seus agentes de fomento. 

Ainda, pela própria desconexão com as outras formas institucionais organizadas em 

torno do projeto de integração - a IIRSA, de fato, não possuía clara conexão com os 

problemas dos desenvolvimentos ambientais e sociais do subcontinente - e, por fim, 

a própria institucionalidade crescente e cada dia mais relevante da União das 

Nações Sul-Americanas acabaram por colocar a IIRSA em xeque de forma quase 

definitiva quando tratada como protagonista do processo. Do ponto de vista geral, tal 

iniciativa era animadora, ainda que como frisamos, a efetividade das iniciativas 

merecessem maior efetividade. Ainda que neste sentido devamos destacar e 

reforçar o papel histórico da IIRSA, historicamente demarcado, é preciso 

reposicionar as nossas instituições na direção de um novo olhar sobre as novas e 

autônomas formas institucionais da regionalização sul-americana. A UNASUL, neste 

sentido, representa efetivo passo à frente e o COSIPLAN, no que se refere a 

integração física, representará a sua vanguarda.  

O lançamento da Iniciativa, na Primeira Reunião dos Presidentes da América 

do Sul, realizada em 2000, alteraria sensivelmente o estado das relações entre o 

Platô das Guianas e o resto do continente na medida em que propunha a superação 

da sua desconexão viária e logística do resto do continente (QUINTANAR & LOPEZ, 

2003: 213-214). Este papel deveria ser deslocado para um de seus 12 Eixos, neste 

caso o do Escudo das Guianas iv . Do ponto de vista da fronteira setentrional 

brasileira, aproximando a lupa podemos destacar que os resultados do ‘Brasil em 

Ação’ e ‘Avança Brasil” são decisivamente apresentados na construção da Ponte 

Binacional entre Brasil e França, conectando Amapá e Guiana Francesa, bem como 

no projeto da Rodovia Transguianense, de escopo consideravelmente mais amplo 

no que diz respeito a capacidade de projeção e alcance cooperativo 

(MARTINS,2008: 16).  

Neste sentido, na hipótese que se realizariam tais projetos e envolvimentos 

de forma efetiva, as Guianas emergiriam ao final do processo com uma nova 

condição estratégica. Fixando o seu potencial como uma “uma espécie de ‘nova 

fronteira’ do processo de integração sul-americano” (VIZENTINI, 2008: 1), em um 

reposicionamento estratégico de interesse para um diálogo sobre leituras da ideia 

das calhas amazônicas como rimland (SPYKMAN, 1942), desde um ponto de vista 
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da estratégia terrestre do continente. Por outro lado, em perspectiva de escala 

regional ampliada, torna-se também concernente ao histórico contexto de conexão 

entre América do Sul e Caribe/América Central (SIMÕES, 2011: 39-54), 

absolutamente respectivo ao debate de integração latino-americana do período 

posterior a 2ª Guerra Mundial – condensada decisivamente desde a fundação de 

organismos como a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 

(CEPAL), das Nações Unidas (ONU), ou a Organização dos Estados Americanos 

(OEA), ambas em 1948. Os desdobramentos destes organismos para a integração 

latino-americana já são conhecidos e até hoje e, ainda que indiretamente (em larga 

medida pelo seu ocaso), impactam sobre as “mediterrâneas” discussões e decisões 

regionais (MORSE, 1967: 172).  

Considerando a emergência de uma configuração multidimensional do 

sistema internacional, onde a globalização acentua diferenças, possibilita sinergias 

conjunturais e rearranja os parâmetros e políticas sobre as fronteiras inter ou 

intranacionais (COSTA, 2009: 3), entende-se aqui que a compreensão das 

geopolíticas das Guianas (a Guiana Francesa, a República Cooperativa da Guiana, 

o Suriname, e um plano subperiférico, as unidades administrativas do Amapá e 

Guayana Essequiba) é essencial para entender as geopolíticas que se centram 

sobre a subregião, e em perspectiva, apontam as potencialidades para que tal se 

constitua como área-pivô dos projetos de integração regional. Da mesma forma, 

pode ser útil entender que a imersão destas geopolíticas se dá de forma múltipla, em 

larga medida por conta da sua necessidade de sobrevivência em um ambiente 

pouco estruturado no que diz respeito a regionalização e a subsequente inserção 

contemporânea, influenciando as suas perspectivas de securitização e projeção 

(GRIFFITH, 2003: 1-2).  

Mesmo diante da sutil diferenciação das suas composições histórico-

geográficas e das suas relações com a vizinhança e o mundo, há muito mais 

convergências que divergências em jogo. Assim, podemos considerar que a 

convivência de padrões geomorfológicos compartilhados, de contextos nacionais e 

identitários genealogicamente parelhos, e dilemas históricos razoavelmente comuns 

sobre o desenvolvimento possibilitam tal compreensão comparativa. 
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A ruptura pós-colonial e os limites do novo sub-complexo regional 

As Guianas e o seu Platô não são, de forma decisiva, um conjunto de países 

ou uma região que influencia decisivamente a geopolítica das Américas, em especial 

da América do Sul, ainda que seja possível notar diversos momentos em que a sua 

importância se viu destacada, e a atenção das potências regionais, e inclusive 

internacionais, se dedicou a região. Neste sentido, é preciso fazer um exercício 

inclusivo, porém cuidadoso. Mais que propriamente recuperar o nexo da relação 

comparada entre a formação dos padrões nacionais das Guianas com o restante 

dos estados-nações sul-americanos, em especial no que diz respeito à identidade 

étnica, perfil cultural, corpo institucional ou padrões de desenvolvimento econômico, 

seria necessário buscar as intersecções necessárias para compreender como o 

processo tardio de inserção guianense em um sistema regional sul-americano e 

caribenho. Este último, por sinal, possui destacada importância para as perspectivas 

e possibilidades das escolhas políticas e das geopolíticas das Guianas.  

A inserção das Guianas como periferias do sistema sul-americano não é um 

imperativo único sobre essa condição – inevitavelmente, falar em uma geopolítica 

das Guianas independentes ou pós-coloniais perpassa a existência de um fértil 

ambiente internacional para tais comportamentos geopolíticos que inevitavelmente 

eram novos. Nesse sentido, a despeito da intensa hegemonia da polaridade Oeste-

Leste na Guerra Fria, a polaridade Norte-Sul também fora importante, especialmente 

no final da década de ’70, para a promoção de uma nova ordenança geopolítica na 

agenda global, por sua vez gradativamente notável desde a Conferência de 

Bandung, em 1955. No ambiente de distensão casual da bipolaridade Oeste-Leste, a 

luta por justiça econômica e racial – bem como por autodeterminação política e 

independência cultural – orientava as ideias-força de redistribuição, compensação e 

reorganização do poder em suas mais diversas instâncias. Diante do imperativo do 

reconhecimento, não apenas dinâmicas próprias devem ser situadas, mas a forma 

com a qual a comunidade internacional recebera tal impulso.  

As mutações imediatas que acenderam esse debate foram somadas pela 

resolução 1514 da 15ª Assembleia Geral em 1960 v, que rendia a Declaração sobre 

a Concessão de Independência aos Países e Povos Coloniais, reforçada em 1965 
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com o reconhecimento direito de uso da força para a libertação nacional; na 

fundação da Organização dos Países Exportadores de Petróleo - a OPEP - em 

1960, com a disposição de negociar melhores preços junto aos países 

desenvolvidos, principais compradores; pela coordenação do G-77 na reunião de 

Genebra da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento – a 

UNCTAD -, em 1964, com o objetivo de discutir estratégias comuns para os pleitos 

dos países em desenvolvimento; em 1968, a Comissão de desenvolvimento 

internacional do Banco Mundial, presidida por Lester B. Pearson, a convite de 

Robert McNamara, apresentava no ano seguinte o relatório Partners on 

Development, que lançava a ideia de que os países ricos e os pobres têm um 

compromisso comum com essa nova ordenança (BULL, 2000: 211). Em uma longa 

jornada de idas-e-vindas, a República Cooperativa da Guiana se tornava 

independente em 1966. Nos anos ’70, o embate se afirmou e ganhou força com a 

proposta sólida de uma Nova Ordem Econômica Internacional – a NOEI -, um largo 

conjunto de barganhas ao sistema de Bretton-Woods estabelecido pelo Norte. Esse 

conjunto situava-se em torno de algumas reivindicações específicas dos países em 

desenvolvimento, dentre os quais podemos citar: estabilidade de preços para 

commodities e matéria prima, transferência de recursos de países ricos para pobres, 

industrialização e tecnologia, corporações transnacionais, acesso a mercados, 

reforma no sistema monetário internacional e no arranjo de poder nos foros 

internacionais (HANSEN, 1981). Em 1974, a Assembleia Geral da ONU declarava o 

estabelecimento da nova ordem econômica mundial no seio das discussões sobre 

desenvolvimento e matéria-prima e estabelecia um programa e a Carta de Direitos e 

Obrigações econômicas dos Estados sobre essa nova ordem após longas e duras 

discussões vi. Um ano depois, o Suriname se tornava independente da Holanda.  

É possível que se diga que, desde a segunda metade do Século XIX - período 

no qual, como ressaltamos, ocorre a inclusão das Guianas em um sistema capitalista 

bem constituído -, as Guianas permaneciam até pouco tempo atrás ocultadas em 

uma geopolítica, como se fossem paradigmáticas no que diz respeito a invisibilidade 

política, cultural e econômica na América do Sul, notáveis apenas em observações 

carregadas de pejoração sobre crises de sistemas e estruturas da efetividade e da 

identidade nacional do Estado, tendo dificuldade em inserir-se nos processos de 
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desenvolvimento regionais. No entanto, olhares mais compreensivos, cientes da 

complexidade da inserção guianense no sistema internacional notam que tal 

depende invariavelmente de uma compreensão sobre como o Caribe forjou tal 

inserção e sobre como, do ponto de vista pivotal, as Guianas são na verdade um 

ponto de junção entre as geopolíticas caribenhas e sul-americanas. Aqui reside o 

mais sensível e vital aspecto das leituras geopolíticas sobre as Guianas, que com 

investimentos inteligentes, sustentáveis e inovadores sobre energia, tecnologia e 

transportes, podem gerar ganhos em escala de médio e alto valor agregado, 

contribuindo inevitavelmente para o desenvolvimento regional.  

Tais geopolíticas deverão ter especial atenção ao novo contexto de reabertura 

da economia cubana a investimentos internacionais (2014) e a revolucionária 

perspectiva em curto-médio prazo do escoamento de commodities agrícolas do 

Centro-Oeste brasileiro. Estes devem surgir através tanto dos eixo em torno dos 

afluentes do Rio Amazonas em conexão com a rota BR 364-BR 319-BR 174 

(Cuiabá-Porto Velho-Manaus-Boa Vista), quanto do conjunto multimodal Tapajós-

BR-163-Bico do Tocantins vii , cravando o Extremo Norte do Brasil – e 

consequentemente, parte do Platô – tanto na geopolítica da exportação das 

commodities brasileiras quanto das novas possibilidades políticas do Caribe. As 

mudanças em uma Venezuela pós-chavista, em um cenário de eleição de Henrique 

Capriles Radomski, atual protagonista da oposição ao Partido Socialista Unido de 

Venezuela (PSUV) acentua sensivelmente a importância geoestratégica do Platô em 

curto prazo. Nos termos de Théry, a Amazônia deixaria de periferia do Brasil para se 

tornar centro do continente. Nos nossos termos, a franja setentrional redimensiona o 

seu papel, em especial diante da hipótese aventada a de que é necessário constituir 

a compreensão de que o Platô das Guianas possui uma geopolítica 

multidimensional, e que nestas possibilidades, o seu nexo amazônico-caribenho 

representa enorme potencial para a integração América do Sul-Caribe. 

 Tendo em vista esta contextualização renovada, e reconhecendo esse 

imperativo geopolítico caribenho inicial sobre o Platô, notamos que na primeira onda 

global de integração regional (a qual se agita em período contíguo a ascensão da 

deténte, no seio da Guerra Fria) as recém-independentes República Cooperativa da 

Guiana e o Suriname aderiram a Comunidade do Caribe (CARICOM) viii e ao Tratado 
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de Cooperação Amazônica (TCA, depois Organização do Tratado, OTCA) em 1973 

e 1978, respectivamente, sendo este segundo potencialmente relevante do ponto de 

vista das conexões Caribe-América do Sul. A emergente Associação dos Estados 

Caribenhos (AES) também absorveu as Guianas em uma iniciativa integracionista 

recente, na chamada segunda onda global de integração regional (SENHORAS & 

CARVALHO, 2015: 3), apesar de ter importância diminuída diante do CARICOM e 

de outros relacionamentos em construção.  

 É preciso notar que, como certa exceção peculiar, ainda existam acordos de 

livre-comércio e trocas privilegiadas entre as ilhas e departamentos ultramarinos 

franceses de presença determinante na região, e nestes inclui-se a Guiana Francesa 

– que é uma colônia francesa, e em última instância, reminiscente do imperialismo 

francês sobre as Américas. Nesta direção, no que diz respeito às convergências 

regionalizantes, a França não está contemplada nestes arranjos formais como 

deliberadora votante – como aponta Granger, “A Guiana francesa encontra-se assim 

ao cruzamento de vários rumos e conjuntos político-econômicos” (2008: 9). Este 

contexto representa um desafio, por um lado, mas não necessariamente um óbice, 

por outro, considerando-se as enormes potencialidades.  

 

A fronteira como pivô histórico das relações transguianenses 

Tal situação específica pode ser interessante para uma discussão decisiva, e 

cada vez mais estratégica, sobre a envergadura dos projetos integração das 

Guianas como um sub-complexo regional, considerando a singularidade da 

presença continental de uma potência nuclear europeia, caso único no hemisfério. É 

interessante notar que, apesar de uma trajetória de contestações históricas sobre a 

fronteira no Platô, em especial a Questão do Amapá, a presença francesa não é 

interpretada regionalmente como hostil ou contra-cooperativa, com a sua presença 

na Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) sendo raramente advertida 

quanto aos debates sub-regionais de segurança. Nesse sentido positivo, a ponte 

binacional entre esse país e o Brasil é um bom exemplo de como a cooperação 

pôde se estabelecer mesmo diante de tal idiossincrasia, mesmo considerando que 

tal obra ainda não é usufruída cotidianamente por ambos ix. Problemas semelhantes 
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foram notados na fronteira entre Lethem (R. C. da Guiana) e Bomfim (Roraima), na 

ponte sobre o rio Tacutu, mas com diferentes resultados, na medida em que a obra 

se efetivou em uso (SANTOS, OLIVEIRA & SENHORAS, 2009).  

A questão das fronteiras no Platô é assunto, como dissemos, para questões 

fronteiriças entre praticamente todos os seus estados nacionais envolvidos. A 

Venezuela reclama a área da Guayana Essequiba (159,500 km²) sobre a R. P. da 

Guiana; a Guiana disputa (pequenas) áreas em torno do Rio Corentyne e New River 

Triangle, com o Suriname; o Suriname, por sua vez, reclama a área que vai do Rio 

Marowini ao Rio Litani com a Guiana Francesa, demonstrando a relativa 

instabilidade no que diz respeito a determinados consensos geográficos essenciais, 

remontando a sua precária formação territorial colonial. Apesar disto, em corte 

histórico cosmopolitizante, é possível operar comparações globais com as 

transformações e convulsões nas Américas portuguesa e espanhola, coloniais e 

pós-coloniais. 
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 Tais comparações poderão, inclusive, encontrar ampla relação com 

discussões específicas da região amazônica sobre este contexto no que diz respeito 

aos limites e fronteiras, tanto formais quanto conceituais, campo relativamente 

consolidado apesar de subsidiário a tais discussões, se comparados ao 

desenvolvimento dos debates sobre as Guianas. A guisa de analogia e exemplo, 

podemos citar o arco de movimentos contestatórios da transição moderno-

contemporânea, como o Levante de Berbice (1763-64) (CLEVE, 2007: 55-56), ou a 

Rebelião dos Escravos de Demerara (1823) (VIOTTI DA COSTA, 1998), ou até 

mesmo a Cabanagem e outros conflitos, por exemplo. Nesta mesma direção, devem 

ser observadas possíveis relações com desdobramentos da instabilidade europeia 

posterior a Revolução Francesa e a Era Napoleônica (1804-1814), como na Invasão 

da Martinica (1809) e Guadalupe (1810), ou ainda a Batalha do Suriname (1804), 

pois é neste contexto que começam a se conformar e definir os limites entre as 

colônias - o que até hoje se demonstra insólito e frágil, com contenciosos de 

fronteira atuais entre todos os países do Platô, com a exceção do Brasil diante de 

seus pares - ainda sob a determinação da expansão imperial europeia a partir da 

segunda metade do XIX, que consagraria a segunda onda de expansão europeia e 

as suas consequências estruturantes para a periferia do sistema internacional da 

época.  

A condição periférica destas dinâmicas sociais, desde um ponto de vista 

histórico é interessante para uma plêiade de contribuições diversas sobre o papel do 

Estado e do mercado nas sociedades de fronteira, bem como suas tensões e 

conflitos decorrentes, sob diferentes prismas, que variam desde as relações locais 

lindeiras (ROMANI, 2013; BAINES, 2013; VAN LIER, 2005), até os novos usos e 

articulações estratégicas das fronteiras (VILHENA SILVA, 2013; SANTOS & 

PORTO, 2013; SUPERTI, 2013; LOBATO, 2013), passando pela trajetória histórica 

dos contenciosos sobre a delimitação de tais restrinjas (GRANGER, 2013; 

SEMERENE COSTA, 2009; TANAKA, 2007; DONOVAN, 2003), considerando a 

importante presença das Forças Armadas como ponta-de-lança de tais fronteiras, 

contenciosos e governanças até o protagonismo social das inevitáveis discussões 

locais de caráter étnico nas suas representações associativas, dispersas ou 

reunidas diante do Estado).  
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Conclusão: após a periferia falseada, a integração como horizonte 

As Guianas são, neste sentido, riquíssimas do ponto de vista da pluralidade 

das possibilidades de revisitar-se a mecânica destas relações no sistema 

internacional sobre tais temas topicais vis-à-vis as tendências contemporâneas a 

redimensionar dinâmicas subalternas e eleva-las a um ponto de alcance de mesma 

importância aos temas da grande estratégia, por exemplo. O reconhecimento destas 

questões é, categoricamente, não apenas um elemento vital da integração destes 

povos e nações com o restante do continente, mas um imprescindível horizonte para 

a ação diante das opções contemporâneas de desenvolvimento sustentável, 

considerando a inevitável absorção destas territorialidades em novas cadeias 

produtivas decorrentes da integração. Além disso, academicamente, a perspectiva 

crítica quanto à naturalização da relação entre povo e Estado vem inserindo 

novamente a condição pós-colonial em um debate político efetivo e crescente, 

apreensiva quanto risco da determinação do conceito de nação em abstração diante 

das construções históricas nacionais ainda em afirmação, e mesmo pelos 

experimentos de retrocesso já vividos, como ditaduras, populismos, conflitos e 

instabilidades.  

É importante mapear, aqui, que os níveis de confiança destas relações entre 

os Estados no contexto geopolítico contemporâneo mudaram sensivelmente. Desde 

a época na qual o Caribe era o ‘Mare Nostrum’ estadunidense, passando por 

momentos críticos de ruptura diante do isolamento, como a Missão Venturini no 

Suriname (DOMINGUEZ AVILA, 2011:7; HALLIDAY, 1983), por exemplo, até as 

últimas décadas do século XXI, culminando com a inovadora perspectiva 

integracionista desse novo momento, há ressaltáveis mudanças de padrão que 

fazem caminhar de um cenário insólito de esquecimento até um novo cenário de 

valorização (PROCÓPIO, 2007:116), e que devem ser notadas atentamente. A 

inclusão da R. P. da Guiana e do Suriname na União das Nações Sul-Americanas, 

na virada da primeira para a segunda década do Século XXI, apontam para esta 

direção animadora para as relações com o resto da América do Sul – o que carecerá 

de atenção, reiteramos, são os padrões e níveis de comprometimento com a 

integração de forma efetiva e sustentável, equilibrando os interesses e atendendo às 

necessidades locais, regionais e continentais. O sucesso deste equilíbrio poderá 
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definir o triunfo ou o fracasso da integração como projeto coletivo e, por conseguinte, 

cooperativo. Consequentemente, o futuro do desenvolvimento regional – 

prioritariamente orientado ao Sul e ao seu papel conectivo com o Norte – também 

depende desta correlação de forças, destes princípios e seus resultados. 

A possibilidade da integração sempre almeja - do ponto de vista teórico ou em 

uma utopia/distopia - que a fronteira não seja mais uma linha num mapa, mas o 

conjunto de fluxos materiais, imateriais e simbólicos nas diversas redes, expressos 

em limites meramente regulados e compreendidos ou, em perversa hipótese, numa 

muralha de porosidade seletiva diante de tais fluxos. É preciso ter a ciência de que 

no Platô das Guianas ainda é possível erigir, em um ambiente internacional incerto e 

hostil, relações construtivas de caráter diferenciado e sinérgico no linde entre 

Amazônia e Caribe. 
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